
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEIÍO

Colatina, 04 de julho de 2022

MENSAGEM DE VETO NO 01212022.

Excelêntíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do MunicÍpio, DECIDI

VETAR o PROJETO DE LEI No 05812022, de autoria do ilustre vereador Dário Rúdio Júnior,

que "ACRESCENIÁ OS /NC/SOS "Vilt" E "tX'AO ART. 3" DA LEI MUNtCtpAL N" 4.753, DE

19 DE ABRIL DE 2002".

Encaminho as razôes expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 05812022, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter inconstitucionalidade formal, o qual não reúne condições jurídicas para

ser sancionado.

Atenciosamente,

O BALESTRASSI

Prefeito Municipa

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal de Colatina

Nesta.

JOÃ
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Cômoro Municipol de Colotinq
Polócio Justiniqno dê Mello e Silvo Netto

Estodo do Esp to

PROJETO DE LEI N' O58 12022

ACRESCENTA OS INCISOS *VIII" E *IX'AO
ART.3" DA LEI MUNICIPAL N" 4'753' DE 19

DE ABRIL DE 2002.

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espirito Santo, no

uso de suas atribuições legais, APROVA:

Art. l'- Ficam acrescentados os incisos "VIII" e "lX" ao art' 3o da

Lei Municipal tf 4.753, de l9 de abril de 2002.

§1" Os incisos "VIII" e "lX" passam a integrar o art' 3o da

Lei Municipal no 4.753, de 19 de abril de 2002, e tem, respectivamente, as

seguintes redações:

VIII - Portador de visão monocular: Caracterizada

quando a pessoa tem visão igual ou inferior a 20Yo em um dos olhos;

IX - Pessoa com Transtorno do Espectro Autista'

portadora de síndrome clínica caracte nzada na forma das seguintes alíneas

aeb:

a) deficiência persistente e clinicamente signihcativa

da comunicação e da interação social, manifestada por deficiência marcada

de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência

de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações

apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

b) padrões restritivos e repetitivos de cotnpoftamentos'

interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou

verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns;

Ruo ProÍessor Arnoldo de Vosconcellos Coslo, 32
CÉP 297 OO -220 'Centro ' Colotino ' Espírilo Sonto
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ritualizados;

em vigor na data da Pub\icação'

Sala das Sessões

Ern, 11 de abril de2O22'

DÁRIO RUDIO OR

Vereador Autor

Ruo Pro{essor Arnoldo de Vosconcellos Cosfo, 32
CEP 2970A-220 .Centro ' Colotino ' Espírilo Sonto
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Cômoro Municipol de Colotino
Polócio Justiniono d'e mello e Silvo Netto

Estodo do Esp o

JUSTIFICATIVA

A presente proposição legislativa tem por objetivo acrescentar

os incisos..vIII" e.,lX" ao art. 3o da Lei Municipal n" 4.753, de l9 de abrit

de 2002.

A lei municipal n'4.753 de 19 de abril de 2002, que dispõe

sobre a regulamentação da gratuidade no transpofte coletivo urbano na

cidade de colatina aos portadores de deficiência, não prevê o passe livre

aos portadores de visão monocular e nem a pessoa com transtomo de

espectro autista.

Destaca-se que a lei federal no 14'126 de 22 de março de 2021'

classificou a visão monocular como dehciência sensorial, do tipo visual'

Bem como a lei federal n" 12.764 de27 de dezembro de2012, dispõem que

a pessoa com transtomo do espectro autista é considerada pessoa coln

deficiência.

Nesse sentido, entende-se ser necessário acrescentar os

referidos incisos a lei municipal, para garantir o beneficio da gratuidade no

transporte coletivo urbano aos portadores de visão monocular e a pessoa

com o transtomo de espectro autista.

Diante do exposto, solicito aos nobres vereadores que se manifestem,

no sentido que este projeto de lei possa ser aprovado'

Sala das Sessões

Em, 1l de abrilde2022.

DARIO RU DIO OR

Vereador Autor

Ruo ProÍessor Arnoldo de Vosconcellos Costo, 32

CEP 29700-220 'Centro ' Colotino ' Espírito Sonto
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PREE EITT'R,À DE COI.ÀTINÀ
PROCURJÀDORIÀ MIJNT C I PAÍ,

PARECER JURIDTCO

Assunto: Ànálise da Minuta do Proieto de Lei n." osg/2022

1) REIÀTORTO:

Trata-se de Projeto de Lei Í\.o O58/2022 (fls. 03/04), de
autoria do vereador Dário Rudio Junior, aprovado pela Câmara
Municipa1deCoIatina,oqua1acreScentaosincisos..VIII"
ao Art. 3." da Lei Munlcipal n." 4.'753, de 19 de abril de 2002'

Através do Oficio CMC No 328/2022 (f1s.02), o Proieto
Lei n.o 058/2022, de fls. 03/04, veio à Procuradoria -Gera I
Munícípio para adoção das medidas cabíveis, cuja Justificativa
encontra às fls. 05.

Dêssâ forma, através do Despacho de fls.
Juridica de Obras, Urbanismo e Saúde Púbfica,
Eêrreira dê Souza, os Autos foram distribuidos a
Juridj,ca para ciência, análise e manifestação.

de
do

01 , da Diretora
Sra. Eranciane
esta Consul-tora

do Projeto de Lei Proposto,
legislativa ter por obj etivo
ao art. 3.o, da Lei MuniciPal

2l DA TÉCNICÀ LEGISI.ATIVA:

Com relação à técnica legislativa, entendo que o Projeto de

Leí n. o A33/2022, de fl-s. 03, observou ao conlunto de
pr:ocedimentos e normas redacj-onais especificas, conforme menciona
a Lei Complementar Federal n. " 95 / 1998 , que dí.qtõe eobre a
eTaboração, a redação, a aTteraçâo e a coasolida'ção das 7eis,
confoz,le deteraj;,,a o parágitafo úaíco do art. 59 d.a Coaetit1ujção
federaT, e estabeJ.ec.e roÍfras Para a coosoTidação dos atoa
rrolzatiços que rencioae, não havendô correÇÕes a f azer.

3) À!IÀI.,ISE JURIDICA:

Safiento que a aná1ise iuridj,ca do presente Parecer, díz
respeito tão somente a matéria juridica envolvida, ã teor do que
dispôe o Art. L9, TTT, da Lei Complementat n." 85/2017, haja vista
entender sêr de responsabil idade dos setores competentes as
manifestaÇões de cunho técnicos.

Da Justificativa de fls. 05
extrai-se que a presente proposiÇão
acrescentar os incisos e "Ix"

Àv. Ângelo Giuberti, rr. 3{3. Bairro Esp]-anada - CEP.: 29-702-?72

bolaC
Assessora

OAB-ES
JuÍldica
14.046

colatina/Es - Te1 .: 372!-aO66
I

Processo Àdgrinistrativo n." 14.146/2022
Oriqêm: Câmara Municipal de Colatina
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PREEEITURA DE COI.ATINA
PROCI'RÀDORIA MUNICIPÀI

n. o 4.153/2022, que
transportê coletivo
deficiência, visto a

de visão monocufa r
autista, ta1 quaf
12 .1 64 / 2012 .

sobre a regulamentação da
na cidade de Col-atina aos
não prever o Passe l-ivre

pessoas com transtorno
as Leis Eederais n. "

gratuidade no
portadores de

aos portadores
de espectro

1,4 .126 / 2021- e

di spõe
u rbano

mesma
e as

di spõem

Assim, observo que o projeto de fei em questão é composto
por 02 (dois) artj-gos, dispondo em seu artigo 1'o que ficam

Municipa1n."4.753,de19deabtilde2002,dispondoemseu§
1.", que os incisos "VIII' passarão a integrar o Art' 3'o
da f,ej. Municipal 4-153/2002, com as seguintes redações "VÍÍÍ -
portador de visão monocuLar: caracterizada quando a pessoa tem

visão iguaT ou inferior a 20* em um dos oThos; Ix _ Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista, portadora de sindrome cfinica
caracteÍizada na forma das seguintes a-Zineas a e b: a) deficiência
persistente e cLinicamente significativa da comunicaÇão e da

interação soeial, manifestada por deficiência marcada de

comunicação verbaf e não verbal- usada para intetaÇão sociaf;
ausência d.e reciprocidade sociaL; fa7ência em desenvoLver e manter
reTações apropriadas ao seu nivef de desenvoLvimento; b) padrões
restritivos e repetitivos de comportamentos, inÜeresses e

atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais
estereotipados ou por comportafientos sensoriais incomÚns;
excessiva aderência a rotinas e padrões de compoÍtamento
rituafizados; interesses -rest-ritos e fixos.

Nesse sentido, a anáfise juridica do presente projeto de
lei se dará em razão da fnconst itucionaf idade Formal e MateriaI,
bem como em razão de sua Legalidade, na forma abaixo:

3. 1) Da Inconstitucionalidade FoLoal :

A Inconstitucional idade Formal se verifica quando ocorre
desrespeito às regras previstas na constituição para a criação de
uma lei ou norma, no que diz respeito ao seu procêsso legislativo,
basicamente em razào da competência e da inicÍativa para
apresentado do proi eto.

Em vista disso, a Constituição Eederal de 1988 dívidiu a

competência entre os entes federativos, da seguinte forma: União
(artigos 21 e 22); Municipios (artigos 29 e 30) i e Estados (artigo
25 - competência residua.l- ou remanescente), bem como delimitou a
inj-ciativa de competência privativa do Chefe do Executivo (artigo
61, S l-.o).

29 -702-7L2

C bola
Assessora Jurídica

Àv . i|ogeJ'o Giuherti, n, 343, Bairro Esplalrada - CEP.:
't.a.colatj,na/ES - Tel. : 312].-AO66

OAB.ES 14.046
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PREFE I TT'B,A DE COI,ÀTTNÀ
PROCUR]àDORIÀ MUNICIPÀI

Em

Proj eto de
vista
Lei n.

disso, anafiso a competência e a iniciatíva da
033/2022, de fls. 03.

Analisando o Projêto de Lei
observo que a matéria apresentada
visto se adequar ao que determina

Dê igual modo, prevê o Art.
Municipio de Colatina (Lej- Municipal n

n." 058/2022, de
é de Competência

fls. 03/04,
Municipal,
da CE/88.no Art. 30, I,

Art. 30, CE,/88 - Cq»ete aos Munícípios:
Í - leqíslar sobre assuatos de interesee 7oea7. (grifei).

11, T, da Lei Orgânica do
" 3.541 /1,990) |

Azt. 77 - Cryrete privaxiwaaen te ao MunicíPio:
I - TeqisLaz eobre assuaàos de irrtetesse 7oca7. (grifei) .

Neste sêguimento, temos que os Municipios podem legislar
sobre assuntos de interesse loca1, contanto que não esbarrem em

competências exclusivas da União ou em normas )á editadas pelo
Estado, bem como não contrariem regras da União, vá1idas para todo
o território naciona.I .

Assim, não observo que o Proieto de Lêi n-" 058/2022, de
fls. 03/04, desrespeitou as legislações a respe.ito do tema,
podendo-se concluir que está dentro do âmbito das atribuições
definidas const ituciona lmente aos Municípios.

Inobstante o Municipio possuir Competência Legislativa para
legislar acerca de taf assunto, importante anafisar se a Câmara
Municipal possui iniciativa para apresentaÇão de referido Projeto
de Lei.

Nêste prisma, temos que a ConstituiÇão Eederal consagra em

seus Arts. 2." independência dos Poderes Judicial, Legislativo e

Executivo, observando-se assim o Principio das Separaçôes dos
Pod.eres, o quaf prevê que nenhum dos Poderes pode interferir no
funcionamento de outro, sem estar amparado por regras
constitucionais

AÍt. 2.',
enxre si,

CF/88 - São Poderes da úaião, indeper,dentes e t,ar,raôaieos
o Leg:islaXívo, o E2<ecutívo e o,Judíciário.

Àv- i\ngêIo Giuberti / n. 343, Bairro Esplanada - cEP.: 29.7O2-7L2

C boln
AssessoÉ JurÍdica

co1atina/Es - Íe1 .: 372L-AO66

OAB.ES 14.M6

a) Da Competência para ]-eois].ar:

b) Da Iniciatiwa para propositura:

3
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PREFEITT'R;A DE COI.ATINA
PROCURJADORIÀ MI'NIC I PÀI.,

Com base nesse ordenâmento constitucional, a Lei Orgânica
Municipal n. " 3.541 /19901 ,do Municipio de Colatina/ES (Lei

menciona em seu Art. 3.":

Art.
er:tre s7., o

3 São Poderes do l'fiinicípio, ia'd45)eadeaXes
LegisTatiwo e o ExeclTt.ívo.

da CEl88 e Art. 77,
(Lei MuniciPal n

e barúnic

da Lei Orgânica
" 3.541 /7990),

"l
Dessa forma, o Art. 61,

do Município de Colatina/ES
mencionam que:

AÍX.67,
or&ínária

caplat, CE/88 - A íDiciaXiva das Teis coryl*ata.res €r

s ca.be a qr,ai.qaer^ mabto ou Coaissão da Câaara dos
ao

aos
aos

DepÜrtados, do Senado ÍederaJ- oa do Congresso Nacio,'al '
Piesideaxe da F<epúbJ,ica, ao Sul»reno Tzibuaal Federal '
Tribu:naís Superiotes, ao Procurador-Geral da F'epítbJ'iea ê

cidadáos, na foru e nols c,asos ptevisXos raesta Constítuição '

77, c,a6rut, Lei Mu;aiciPaJ n.' 3.547'/7990 - A j,niciativa dasArt.
Leía Cow lqentares e oÍdi nátías cabe a quaT crueÍ Vereadoz ou

omíssão, ao PÍefeixo ê aos
prewisXos ,.esXa Lei Org:â,'ica '

,aa foxúa e nos casoscidadâos,
(grifei).

Porém, na forma do S 1.o, do Art' 61 , da Constituição
Eederal, existem matérias que são de competências do Chefe do
poder Executivo para deflagração do processo legislativo. Atenta a

tal- dispositivo constitucionaf, a Lei Orgânica do Municlpio de

CoLatina (Lei Municipal- n. o 3.547 /7990), tratou sobre a

competência do Chefe do Poder Executivo em iniciar o processo
legisfativo, no § 1.o, do ArL- 17, in verbisz

Presideate da B.epúb7ica as Teis qae:
I - fixem ou Elodj-fiquea os efetíwos d'a's EoÍças AÍ'!.adá's;
II - dispoabara sobÍe:
a) criação de caÍgos, fuações oa qtÊegos píziblicos Da

a&ínistração direxa e arutárqaica oa alrreDto de sua tellntaeração;
b) otgaaízação afuia,istratíwa e judicíáría, '-oxéría tribuxária e
orçaaeatária, serwiços públicos e pessoaT da afuír,isxração dos
Tetritózios;
c) serwidores ptibJ.icos da Uaíão ê
jurídíeo, prowi-u,eato de cargos, esxabiTi
d) organização do Miaistério PtibTíco e
Ílniào, bem como ,torr,as gerais Para a
Ptiblico e d.a. Defensoria Pública dos Esta
dos TerriXórios;

orgaaízação do Minístérí
dos, do DísXrito Eederal

Territóríost sett regi-me
dade e aposeatadoria;
da Defe,í,soria Pública da

o

"]

29 -702-71,2

C boltt,
urldica

Àv ÂnqeJ-o Giuberti, n. 3af3, Bairro E8planadâ - CEP-:
co].atina/Es - Tê1.: 3721-A066

Assessora
OAB-ES 14.046

4

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003300340031003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PREEEITT'R,A DE COI,ÀTINÀ
PROCURADORIÀ MI'NIC I PÀI,

e) críação e extiação de l4inistérios e órgãos da afuiaistração
ptiblica, obserwado o disposto io aÍt. 84, vÍ;
f) rni Titarês d.a.s EorÇas Atuadas, seu regiae jurí'1; co, PÍoviaenxo
de caÍgos, promoções, eeXabiTidade, re'trune'ação, zeforaa. e
transferência para a reseÍva.

Art. 77, § 7.", da Lei I'tunicipa7 n." 3.547,/7999 - São de
iniciaXiwa pziwada do Prefeito Muaícipa7, as Leis que:
Í - Eixerra ou aodífiqas o efeXiwo d, Gaarda MtzzticiPal;
IÍ - DisPorútala sobre:
a) Criação de caÍçJos, funções ou qrÊêgos púbLieos, na
afu.ílaisX:r.ação direta e aatárqaica, ou alfrerto de sto,a realtneração;
b) Servic,ores públicos do Munieítrtio, regise jurídíco, prowiaento
de cargos, eeXabiTídad.e e aPoser:Xadoria;
c) Criação, esxr:utu',ação e ax'íblÜ.íções d.as Sêc.retarias Municípais
e órgiãos ãa ârl,ni 1lef,,ração PtibTíca Mtsnicipal .

No êntanto, inobstante tal entendimento temos que o

supremo Tribunal Eederal adotou o entendimento no tema Repercussão
Geraf no 917, dispondo que as limitaÇões de iniciativa parlamentar
dos casos de projetos de fei referentes à atividade administrativa
estão taxativamente previstas no art. 61 da ConstituiÇão Eederal
e, ainda que haja criação de despesa para a AdministraÇão, não há
violação da competência privativa do chefe do PodeÍ Executivo
projeto de fei de iniciativa parfamentat qüe não trata da
estruturaÇão ou atribuição dos órgãos, nem do regime jutidico dos
servidores públicos. Vej amos:

Reclu:r:ao exXraordinário cofr agravo. P.epereussão qeraT- 2. Ação
Direta de rracorasLíx,uc.j.or.aTidade estaduaT. Leí 5.676/2073, do
Município do !'io de Janeízo. ÍnstaTação de câlaeras de
rÍronitoÍa,nento @ esco],as e 6,ercanias. 3. Inc;onstitucional,id,ade
foxaaT. Vício de iniciativa. Coryetência Privativa do Podez
Executivo ntaicipaT. ![âo oeorrênc,ia . Não tasr:Ípa a cowetência
privativa do cÉ,efe do Podet Execatiyo 7eí aue. abor a crie despesa
para a Afu.ínisXraÇã.o PliibLica , náo xrata da slua esí:-ratrura oa d'a

atríbuição de seus óroâ.os aegr, do 1urídíco de sezvidores
públicos. 4. Rey»ercussão geraL recoahecida c,om teafirmação da
jurisptudêr,ci,a desta cozte. 5. Prec'ur,so exttaordinátio prowido -

(ARE 878911RG, Relator: Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/20\6,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERÂL ' MÉRITO DJE_211 DIVULG1O_
1,0-2016 PUBLICl1-10-20L6). (Gri fei ) .

S endo
1.", do Art.
Municípal n. o

assim, o Projeto de Lei em anáfíse, não afronta o S

1't, da Lei Orgânica do Município de Colatina (Leí
3.54'7 /1990), pois não vio1a, salvo melhor 1.uizo, a

Àv. j\ngê1o Giu.berti, n. 343, Bairro Esplanada - cEP.: 29.7O2'1f2
colatioa/Es - Tel-. : 372].-A066 n

CrLstin&ebok
Assessora JurÍdica

oA&ES 14.M6

5

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003300340031003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PREEEITURA DE COIÀTINÀ
PROCT'R,ADORIÀ MUNICIPAL

competência Privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, visto
atribuição dosda estrutura ou danão tratar esPeci ficamente

órgãos munic.ipais ou do regime juridico de servidores púb1i-cos.

Dessa forma, entendo que a iniciativa é váIida' estando em

conformidade com o Art- 11, da Lei Orgânica do Município de

Colatina (Lei Municipal n. o 3 '541 /1990), bem como com a

Constituição Eederal de 1988, não demonstrando qualquer vício
formal que venha a caracterizar inconst itucionaf idade '

asseguradas em nossa Constituição Eederal'

S EUS
c7/88,

Analisando o Projeto de Lei em apreÇo, não observei que

artigos violaram regras ou principios estabelecidos com a

estando todos em conformldade com o texto constitucional '

o vício de incon s t
Conteúdo da Iei ou norma, A
matéria tratada contrariar

2.21 Constitucionalidade t{ateria].:

Logo, entendo que o
de fls. 03/04, não Possui
estando seu texto de acordo
pela CEl88.

itucíonalidade material refere-se ao
inconstitucionalidade ocorre devido à

os princíPios ou víolar regras

texto do Projeto de Lei n." 058/2022,
vício de constltucionalidade mat erial,
com os principios e regras consagradas

A análise j uridico projeto de lei em relação
mesmo está em sintonia
dos Tribunais Superiores.

de um
se o

decisões

a sua
com oleqalidade

o rdenament o
diz respeíto

jurídico e as

A
monocuf a r
seu Art. 1

a wisão aotocaTar
Xipo wisuaT, P.aÍa

Na c iona f
Espectro
8.11.2/1.9

.Tá a Lei t'ederal n." 1-2.764/201,2, que institulu a Politica
de ProteÇão dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Autista, alterando o § 3.o, do Art. 98, da Lei n."

90, dispõem em seu Art. 1.", SS 1." e 2.o:

AÍX. 7 Lei a." 72.764/2072 EsXa Lei ilstituí a PoLítica

Àw. Ànge].o Gi-uberti, n. 3Á3, Bairro Esplanada - CEP.:
col,atinalEs - Tê1.: 3721-80 66
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'q#rfrr

3) DÀ LEGAI..IDÀDE:

Lei Federal n." 14.126/2021, que classificou a visão
como defj-ciência sensoriais, do tipo visual, dispÕem em

.o3

Art. 7.", Lej tz." 74.726/2027 - Eica
eJ.assifieada como deficiência sersotiaT, do
todos os efeiíi-os legais .
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PREEBITUP"A DE COI.ÀÍINA
PBOCT'R;BDORIA ML'IiIIC I PÀT

NacioaaJ de ProX
Espectzo A'Jtísta

§1" Para os ef:eiXos desta Lei ' é coosíderada Pessoa coÚ''

ttansxofio do êsPectzo autísxa aqu.êLa pottadora de síndrome

clíaica catacterizada na fozaa dos seglti
Í dêficiência Pe't síshentê e c7íaiea@r.te sígnificaXiv'ada

contaicaçã o e da iatez.ação sociais, freaL feetada Por defíciêocia

oarcad.a de colnznicação verbal e r.ão verbaL lsada Para inxe,ração

sociaT; aas êtcia de reciProcídade eocía7; fal,êr'cía s desenvolver
oível de de senvolvíúen to;

e fraateÍ Íe 7açõee aPtol»ti,adas ao aeta
Xítiroa de cq'oxxemenXos'

IT padzões restriXivoe e rêPe

interesses e a tivid.ades, maaifestados PoÍ cq)oÍxaf,en Xos !.otores

ot7 veibais e stereotiP.ad.os o7, POr coryrox taE.e,:Xoê sensoriais

incoa'ans; excessiva aderêtcía a roxíra,as e pad:ões d.e cqrortaÚedxo

ritsaLi zados; iateree

A Pessoa coú

ges tes triXos e :f i'xos '

XÊe,,sXor,'o do eor,sj.derada
§2"-
Pes soa com deficíêacía, Para todos

ecão dos Direíxos d'e Pessoa c
ê estabêlêce dírexzízes PaÊa su.a

esPecXÍo a:t-tisXa é
os efeitos Tegais '

oÁ TÉanstoiDo do
consecu.ção.

Sendo assim'
está de acordo com

Tribunais SuPeriores '

4l coNcI,uSAO:

verifico que o Proi eto
ordenamento j uridico

náo havendo ressalvas a

de Lei
e as
fazet.

n. " 058/2022
decisões dos

Diante ao exposto' op i.no- ' PeIa const itucionalidade e

resar j.aaãã.á:r:",_"_:1*_'""T"iT"'"'r",t;;::"::;.:;J""'":"i::?"::
ordens iurídicas que
*VIII. e .'IX", a l,ei'uun'icipaf n' " 4"153/2002'

Por f im,
Juridico Possui
envolvidas, não
conclusão.

Éo
qual submeto

cabe rêssaltar
caráter aPenas
vincufando os

Parecer Juridico, de

a autoridade suPerior

que a emi s são
opinativo às.

vereadores a

do Presente Parecer
matérias l uridicas
sua motivaÇão ou

caráter meramente oPinatrvo '
em 08 (oito) folhas '

o

Colatina, 24 de maio de 2'022'

Cristina Àrrebola
CoÍrsultora Jurídica
Matrícula n. 00?667

oàB/ES 14 - 046

ciuberti , n. 343, Bairro E

- ÍeI. :

ãplanada
3121-so6ÀngeIo

colatina/ES
- CEP. :

6

29.702-'lL 2
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tmi PREFEITURÂ MUNICIPAL DE COLATINA
PRocuRADoRtA-GERAL Do MUNrcÍPlo

Processo no : 01 41 47 12022,
Origem: Câmara Municipal de Colatina.
Assunto: Encaminhamento.

NÃO RATTFTCAçÃO

O processo foi recebido na Prefeitura em 14 de junho de 2O22 (fl. 02) e encami-

nhado no dia ulterior para a Consultora Jurídica Cristina Anebola (fl. 07).

A parecerista, às fls. 08-1í, opinou pela constitucionalidade e legalidade do pro-

jeto de lei, visto não haver razões de ordem jurídica que impeçam sua sanção'

Com a devida vênia, em minha intelecção, o Projeto de Lei no 05812022' mal

grado tenha um escopo louvável, é formalmente inconstitucional.

A constitucionalidade formal de uma norma pode ser analisada pelos aspectos

orgânico e formal propriamente dito. o aspecto orgânico atrela-se à competência le-

gislativa para a elaboraçâo do ato, ao passo que o aspecto formal propriamente dito

decorre da observância do devido processo legislativo, seja na fase de iniciativa (as-

pecto subjetivo), seja nas fases posteriores (aspecto objetivo).

sob o aspecto orgânico, compete aos Municípios disciplinar o transporte gratui-

to intermunicipal de passageiros, a teor do artigo 30, inciso I' da Constituição Federal,

tal como reconhecido pelo supremo Tribunal Federal (v.9. RExt no 702.848, de relato-

ria do Ministro celso de Mello, ADI n" 2.349, de relatoria do Ministro Eros Grau).

Sob o aspeclo formal propriamente dito, há vício formal subjetivo, pois o projeto

em análise, se convolado em lei, interferiria na gestáo de contrato administrativo de

gestão celebrado pelo Poder Executivo (art. 30, inciso V da Constituiçáo Federal), e,

Av Angelo Giuberti, no 343, BaiÍro Esplanada, Colalina/ES
CEP 29.7,2-7'l2,releÍone no (27) 3177-7000

Procurador-Geral Adiu
Filho

oAB/ES 32.368

nto

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, pelo OfÍcio CMC no 32812022'

encaminhou ao Exmo. Sr. Prefeito o Projeto de Lei no 05812022 (fl. 02), aprovado na

sessáo ordinária realizada em 13 de junho de 2022, o qual acrescenta os incisos Vlll e

lX ao artigo 3o da Lei Municipal no 4.75212002, conferindo gratuidade no transportê co-

letivo urbano aos portadores de visão monocular e de transtorno do espectro autista.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO

por corolário, vilipendiaria o PrincÍpio da Separação dos Poderes da República (artigo

20 da Constituição Federal).

A propósito, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar caso análogo, firmou o

seguinte entendimento:

W

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO

4.166/05 DO MUNICIPIO DE CASCAVEUPR. LEI DE INICIATIVA PAR-

LAMENTAR QUE CONCEDE GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLE-
irvo uReeruo Às pessons MAIoRES DE 60 ANos. EoulL[BRlo
ECONÔMICO.FINANCEIRO DOS CONTRATOS. RESERVA DE ADMI-
N ISTRAÇÃO. SEPARAÇÂO DE 

- 
PODERES. VIOLAÇÃO. PRECEDEN-

TES, REôURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. í. O
Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade
de leis de iniciativa do poder legislativo quê preveem determinado
benefício tariÍário no acesso a serviço público concedido, têndo
em vista a interferência indevida na gestÊio do contrato edministra-
tivo de concessão, matéria reservada ao Poder Executivo, estando
evidenciada a ofensa ao princípio da separação dos poderes' 2'

Não obstante o nobre escopo da referida norma de estender aos
idosos entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, indepen-
dêntemente do horário, a gÍatuidede nos transportes coletivos ur'
banos esteja prevista no árt' 2gO, § 20, da Constituição Federal, o

diploma em referência, originado de projêto de iniciativa do poder

legislativo, acaba por incidir em matéria sujeita à resêrva de admi'
niãtração,'por ser atinente aos contratos administrativos celebra'
dos cóm as concessionárias de serviço dê transpoÉe coletivo ur-
bano municipel (art. 30, inciso V da Constituiçâo Federal)' 3 Agravo

regimental náo piovido (STF, AgR no ARE 929591, Ministro Dias Toffoli'

2" Turma, DJe 2711012017).

Gená

Não bastasse, o projeto em comento, se convertido em lei, geraria vultosas

despesas para o Município, o qual teria de subsidiar as passagens das novas catego-

rias contempladas com a gratuidade no transporte coletivo urbano'

Destarte, um projeto de lei com tal conteúdo somente poderia ser de inciativa

do Chefe do Poder Executivo

Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei

no O5812022, o qual não reúne condições jurídicas para ser sancionado pelo Exmo'

a tilho
Procurador cl Adlunto

Sr. Prefeito.

Av. Angelo Giuberti, no 343, Baino Esplanada, Colatin
CEP 29.702-712,ÍeleÍonê no (27) 3'177-7000

a/ES
oAB/ ES 32.36E
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PREFEITURA MUNICIPAL
PROCURADORIA-GERAL

Ao Gabinete, para deliberação superior'

É o parecer.

Colatina/ES, 1o de iulho de2022.

;clt!.^!ú4

w DE COLATINA
DO MUNICíPIO

/\
e.n@ffi,l4lno

Procurador-Geral Adiunto
OAB/ES no 32.368

Av. Angelo Giuberti, no 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES

CEP 29.7 O2-7 1 2. Í eleÍ one no (27) 3177-7000
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,Éj-ràr@í) IÕÊ
ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE COLATINA
Secretaria Municipal de Governo

DECISAO
PROCESSO - 01 41 47 t2022.
Origem - Câmara Municipal de colatina
Assunto - Projeto de Lei.

Trata-se de Projeto de Lei n" 05812022, apresentado pelo Nobre Vereador, Sr. DÁR|O
Rúdio Júnior, que acrescenta os incisos Vlll e lX ao art. 3'da Lei Municipal n" 4.753, de
í9 de abril de2002.

Compulsando os autos, verifica-se às fls. 08/11 parecer jurídico da llustre Consultora
Jurídica, Dra. Cristina Arrebola, opinando pela constitucionalidade e legalidade do projeto
de lei em análise, visto náo haver razões de ordens jurídicas que impeçam sua sanção,
acrescentando os incisos Vlll e lX ao art. 3' da Lei Municipal n'4.753, de 19 de abril de
2002.

Lado outro, observa-se às fl. 12114 consta manifestação do Exmo Procurador-Geral
Adjunto, Dr. Genício Caliari Filho, NÃO RATIFICANDO o supramencionado Parecer por
conter inconstitucionalidade formal, o qual não reúne condiçÕes jurídicas para ser
sancionado, vez que tal conteúdo somente poderia ser de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, conforme brilhantemente explicado.

Ante o exposto e mais o que consta nos autos, DEIXO DE ACOLHER o parecer exarado
pela Consultora Jurídica, Dra. Cristina Arrebola, ACOLHO a manifestação do Exmo
Procurador-Geral Adjunto, Dr. Genício Caliari Filho e DECIDO pelo veto total ao Projeto
de Lei apresentado.

Ao Expediente do Gabinete para envio da Mensagem de Veto à Câmara Municipal de
Colatina.

Colatina/ES, 04 de julho de 2022

INO BAL
Prefeito
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